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resumo 
Ao longo da história, é possível verificar a luta dos povos indígenas pela terra. Desde 
o final do século XX, as reivindicações destes povos se tornaram frequentes, o que con-
tribuiu para modificações nas legislações. Com efeito, o direito à terra é garantido pelo 
direito nacional e internacional. Ocorre que ao se tentar efetivar tal direito, defronta-se 
com um cenário distinto. O objetivo deste artigo é discutir a efetividade do direito à 
terra dos povos indígenas, observando-se, para isso, em que medida o referido direito é 
protegido pelo direito brasileiro e internacional e o reflexo desta proteção no contexto de 
uma população específica, qual seja, os índios Potiguaras. A investigação tem caráter qua-
litativo, partindo da análise de documentos atinentes à legislação nacional e internacional 
e decisões jurisprudenciais. 
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resumen
A lo largo de la historia, es posible verificar la lucha de los pueblos indígenas por la 
tierra. Desde finales del siglo XX, sus reclamaciones son cada vez más presentes, lo que 
puede ser confirmado por los cambios en la legislación. En efecto, el derecho a la tierra es 
ahora garantizado por el derecho internacional. En la práctica, la efectividad de este de-
recho no es tarea fácil, lo que prueba que la multiculturalidad aún no es respetada y debe 
ser llevada a la mesa de debate. El objetivo de este articulo es analizar en qué medida el 
derecho a la tierra está protegido en el derecho internacional y nacional en Brasil y como 
iii encontro de internacionalização do conpedi – madrid
volume │ 01    89
estas leyes se reflejan en el contexto de un grupo especifico, los Potiguara. La investigación 
es de carácter cualitativo : son revisados y analizados diferentes documentos, legislación 
nacional y internacional y jurisprudencia al respecto. 
palabras clave
Pueblos indigenas; Derecho a la tierra; Efectividad; Potiguara.
1. introdução
O artigo 4º da Declaração Universal da UNESCO sobre a diversidade cultural des-
taca que a defesa da diversidade cultural é um imperativo ético, inseparável do respeito da 
dignidade da pessoa humana. Com efeito, vários grupos, a exemplo dos povos indígenas, 
são e foram submetidos, por séculos, à discriminação, à exclusão, às piores formas de 
tratamento, tendo suas liberdades fundamentais violadas. Ora, esses grupos enriquecem 
a diversidade cultural e merecem ser não somente protegidos, como reconhecidos, para 
que seus modos de vida, suas crenças, práticas religiosas e modos culturais possam se per-
petuar.  Ao final do século XX, vários povos começam a manifestar suas reivindicações e 
aspirações, dentre estas, o direito à terra (YACOUB, 2009, p. 13).
Na América Latina, o final do século XX é marcado pelo surgimento de movimentos 
sociais de luta pelos direitos dos povos indígenas. Com efeito, os índios passam a cons-
tituir esses movimentos e a construir suas pautas, enunciando suas reivindicações. Esses 
movimentos suscitaram, no Brasil, vários encontros e reuniões com o objetivo de discutir 
a situação desses povos e seus direitos. No cenário internacional, tivemos a publicação, a 
partir dos anos 70, dos estudos sobre discriminação das Nações Unidas. Nesse contexto, 
Hernan Santa Cruz (1971) e José R. Martinez Cobo (1986) contribuem para discussão 
acerca da questão dos povos indígenas. 
Uma das definições oficiais de povos indígenas é a elaborada pela Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), na Convenção n. 169. São, assim, os povos indígenas “povos 
em países independentes, considerados indígenas pelo fato de descenderem de populações 
que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época da conquista 
ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for 
sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, econômicas, 
culturais e políticas, ou parte delas”. 
Esta Convenção representa um dos tratados mais avançados em matéria de proteção 
dos direitos dos povos indígenas. Além disso, leva em consideração o caráter histórico, 
a especificidade cultural, a autodeterminação e a situação não dominante dos indígenas. 
Segundo a Organização das Nações Unidas (2010), os povos indígenas contam com cerca 
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de 370 milhões de membros, ou seja, cerca de 5 % da população mundial repartida em 
70 países. 
Na América Latina, a população indígena é entre 30 e 40 milhões de pessoas, con-
tando, o Brasil, em 2010, com 817.000 indígenas,  segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Na região Nordeste se concentra, por sua vez, 170.389 
indígenas, existindo, oficialmente, no estado da Paraíba, os Povos Potiguaras e os Taba-
jaras (Mura e Silva, 2011: p. 106). Segundo Estevão M. Palitot (PALITOT, 2005, p. 
II), os Potiguaras seriam cerca de 10.837, sendo o maior grupo etnográfico do nordeste 
concentrados em três municípios: Baia da Traição, Marcação e Rio Tinto. Desde a invasão 
dos colonizadores, esse grupo vê suas terras sendo invadidas e seus sistemas político, eco-
nômico e social desprezados. O direito à terra ainda é objeto de grandes debates e possui 
um valor simbólico e espiritual para os povos indígenas (NASCIMENTO, 2013). 
A partir da metade do século XX, nota-se que um sistema normativo de proteção 
aos direitos indígenas vai sendo instaurado. O direito tradicional à terra representa a base 
desse sistema. Este artigo se propõe a examinar assim, no primeiro tópico, em que medida 
o direito à terra dos povos indígenas é garantido e protegido pela legislação brasileira e 
internacional, e, no segundo, o reflexo desta proteção legal sobre os Potiguaras, enquanto 
grupo específico. A metodologia utilizada foi de caráter qualitativo.
2. uma Legislação Favorável ao Direito à terra
A Constituição brasileira de 1988 é bastante inovadora no que concerne aos direitos 
dos povos indígenas. Trata-se do primeiro texto constitucional que protege os povos in-
dígenas sem o intuito de integrá-los à sociedade brasileira, respeitando seu modo de vida 
e cultura. Ademais, ela assegura que os direitos humanos previstos nos tratados de direito 
internacional dos quais o Brasil é parte, são integrados no bloco constitucional. Assim, 
em nível internacional, tratados, convenções e declarações garantindo os territórios dos 
povos indígenas foram assinados e ratificados pelo Brasil. Mesmo havendo limites nessas 
leis e nos mecanismos de proteção, nota-se uma opção legislativa de proteger os povos 
indígenas tanto a nível nacional como internacional.
2.1. Da Garantia do Direito à Terra na Legislação Nacional
A Constituição Federal de 1988 rompe um período extenso de tratamento legal ina-
dequado, marcado por um ordenamento jurídico pautado na abordagem eurocêntrica da 
temática dos povos indígenas. Nesse sentido, a Carta Magna inovou, ao preconizar uma 
interação horizontal entre os povos indígenas e o Estado Brasileiro, marcada “pelo respei-
to à diversidade, por meio do reconhecimento da pluralidade de culturas e da garantia de 
proteção especial às minorias indígenas” (BELFORT, 2006, p. 25). 
iii encontro de internacionalização do conpedi – madrid
volume │ 01    91
Para José Afonso da Silva (2007, p. 70), a Constituição da República Federativa do 
Brasil revela a preocupação do Constituinte em preordenar um sistema de normas que 
pudesse efetivamente tutelar os direitos e interesses dos povos indígenas. Entretanto, a 
despeito de ter logrado êxito em um nível razoável, não atingiu um nível de proteção 
inteiramente satisfatório. Todavia, há que se reconhecer que ao consagrar os princípios 
do multiculturalismo e do pluralismo jurídico, a Carta Magna identifica os indígenas 
como cidadãos brasileiros, atribuindo a eles direitos e garantias, em consonância com o 
princípio da igualdade.
A Constituição Brasileira elenca no seu artigo 5º os direitos e garantias fundamentais 
individuais e coletivos. Trata-se de um rol meramente exemplificativo, no sentido em 
que os direitos e garantias explicitados não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República do Brasil 
seja parte, conforme parágrafo segundo do mesmo dispositivo constitucional. Assim, são 
considerados direitos fundamentais do índio, a inviolabilidade do direito à vida, à igual-
dade, à liberdade, à segurança e à propriedade, assegurando-se, ainda, a inviolabilidade da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem.
No que tange aos direitos fundamentais sociais, previstos no artigo 6º, a titulo de 
exemplo, destaca-se o direito à educação das comunidades indígenas. A Carta Maior, ao 
assegurar a formação básica comum e respeitos aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais, em seu artigo 210, determina que o ensino fundamental regular deve ser 
ministrado em língua portuguesa, possibilitando às comunidades indígenas também a 
utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem (LENZA, 2008, 
p. 771). 
Os direitos dos povos indigenas sao assim melhor protegidos, é o caso também do 
direito à terra.No contexto indígena, assim como das comunidades quilombolas1 (NAS-
CIMENTO, 2011), a terra apresenta um significado peculiar (BATISTA, 2013), como 
instrumento de consagração do direito fundamental da moradia (BATISTA E ARAUJO, 
2008), previsto no artigo 6º da Constituição e da dignidade da pessoa humana, funda-
mento da República Federativa do Brasil, como se verifica no artigo 1º, inciso III, da 
Constituição.
O valor da dignidade humana se impõe como núcleo básico informador do orde-
namento jurídico brasileiro e, juntamente com os direitos fundamentais, confere suporte 
axiológico e ético ao sistema constitucional, servindo como valor-guia de toda a ordem 
jurídica, constitucional e infraconstitucional (PIOVESAN, 2000, p 217).
1 Pela primeira vez a lei brasileira reconhece a existência dos chamados remanescentes de quilombos, lhes 
garantindo acesso à terra na Constituição Federal de 1988. 
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Débora Pereira (2003, p.12) observa, em relação aos índios, que a terra transcende 
ao aspecto meramente patrimonial, visto que se apresenta como condição de vida desses 
povos “retirar-lhes a terra é retirar-lhes o direito à vida, valor fundante de toda ordem ju-
rídica, que tem no homem a sua referência primeira, e que, por esta razão, não se submete 
a direito ou interesse de ordem meramente patrimonial, sob pena de inversão indevida de 
valores”. Nessa perspectiva, transpondo a dignidade humana como fundamento da ordem 
constitucional brasileira para o contexto indígena, observa-se que do seu arcabouço pode-
se fundar o direito indígena à terra, crucial para manutenção da condição de vida desses 
povos, considerando-se que, a dignidade, enquanto valor intrínseco da pessoa humana, 
jamais poderá ser sacrificada (SARLET, 2001, p. 77). 
No que tange ao direito à terra dos indígenas, a Carta Magna, no artigo 20, inciso 
XI, determina que são bens da União “as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios”, 
podendo ser classificadas como bens públicos de uso especial. No artigo 231, por sua vez, 
são positivadas normas fundamentais relativamente às terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios. O § 1º do artigo 231 identifica as terras tradicionalmente ocupadas pelos ín-
dios: “São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação 
dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física 
e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições”.
Quanto à expressão “terras tradicionalmente ocupadas pelos índios”, Lenza ressalta 
que não há relação com o tempo de sua ocupação, mas ao modo tradicional de ocupação 
das terras pelos índios, sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições. Nes-
sa perspectiva, “a relação entre o indígena e suas terras não se rege pelas normas de direito 
civil. Sua posse extrapola a órbita puramente privada, porque não é e nunca foi uma 
simples ocupação da terra para explorá-la, mas base de seu habitat, no sentido ecológico 
de interação do conjunto de elementos naturais e culturais que propiciam o desenvolvi-
mento equilibrado da vida humana” (SILVA, 2007, p. 870).
Por sua vez, o § 2º do artigo 231, dispõe: “As terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 
riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes”, atribuindo-lhes ainda as caracterís-
ticas de inalienabilidade, indisponibilidade e a imprescritibilidade dos direitos sobre elas, 
no seu parágrafo quarto. Assim, as terras indígenas não estão sujeitas a usucapião nem a 
qualquer tipo de aquisição derivada. 
Além disso, no parágrafo terceiro, a Constituição Federal condiciona o aproveita-
mento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das 
riquezas minerais em terras indígenas à autorização do Congresso Nacional, ouvidas as 
comunidades afetadas, assegurando-lhes participação nos resultados da lavra, na forma da 
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lei. Nesse sentido, a despeito de assegurar a posse permanente e o usufruto exclusivo das 
riquezas das terras aos índios, há ainda a possibilidade de exploração econômica, embora 
mediante autorização do Congresso Nacional. Nesse contexto, ressalta Leite (1993) que 
“a terra indígena é, portanto, um objeto político por excelência, principalmente e à me-
dida que o Estado e outras organizações definem objetivos e programas distintos para o 
mesmo território ocupado pelos índios, gerando uma série de conflitos”.
No parágrafo quinto, a Carta Magna veda expressamente a remoção dos grupos 
indígenas de suas terras. No parágrafo sexto do mesmo dispositivo constitucional, há pre-
visão expressa quanto à anulação e extinção dos atos que tenham por objeto a ocupação, 
o domínio e a posse dessas terras, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União.
Em relação à demarcação das terras indígenas, o caput do artigo 231 prevê expres-
samente a competência da União para demarcar as terras, proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens. Ademais, estabelece no artigo 67, no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a conclusão pela União da demarcação das terras indígenas no prazo de cinco 
anos a partir da sua promulgação. A despeito desse trabalho incumbido à União não ter 
sido finalizado, pode-se afirmar que os indígenas possuem seus direitos assegurados, in-
dependentemente de demarcação. Além disso, o Supremo Tribunal Federal, em diversos 
julgados, já se manifestou no sentido de que o aludido prazo não é peremptório, mas tão 
somente programático para conclusão de demarcações de terras indígenas dentro de um 
período razoável. 
Outras leis brasileiras também tratam do direito à terra do indígena, é o caso do 
Estatuto do Índio. Este visa regular a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das co-
munidades indígenas, “com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progres-
siva e harmoniosamente, à comunhão nacional”, conforme preconiza seu artigo 1º. É, 
portanto, do âmbito infraconstitucional, a legislação que se propõe a tutelar os direitos e 
interesses indígenas. 
A princípio, percebe-se clara influência da política integracionista das comunidades 
indígenas, haja vista que o modo próprio de organização, crença e costumes das comuni-
dades tradicionais não constituía parte integrante da identidade nacional do país, razão 
pela qual deviam os integrantes destas populações se adequarem a um modelo de socie-
dade imposto, renegando suas identidades em nome de sua inserção à nação brasileira 
(SOUZA E BARBOSA, 2011).
Antes de ser tratada a questão fundiária relativa aos indígenas no Estatuto, faz mister 
traçar breve referência à Fundação Nacional do Índio – FUNAI. Este órgão foi instituído 
pela Lei n. 5.371, de dezembro de 1967, com a competência de estabelecer diretrizes, 
garantir o cumprimento da política indigenista e gerir o patrimônio indígena. Surgiu 
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no período marcado pela política integracionista, segundo a qual teria a incumbência de 
representar a vontade dos índios, então tutelados, posto que o Código Civil de 1916, no 
seu artigo 6º, inciso III, qualificava os índios como incapazes relativamente a certos atos.
A lei em comento atribuiu à FUNAI, no seu artigo 12, a prerrogativa de elaborar e 
propor ao Poder Executivo Anteprojeto de Lei, a ser encaminhado ao Congresso, sobre o 
Estatuto Legal do Índio Brasileiro. No que se refere à terra, a única alusão feita nessa lei 
se encontra no artigo 1º, inciso I, alínea b, qual seja, estabelecer como competência da 
supracitada instituição a de garantir a posse permanente das terras que habitam e ao usu-
fruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades nela existentes aos indígenas.
Hodiernamente, o Regimento Interno oficial da FUNAI se encontra regulamentado 
pela Portaria 542 de 1993, do Ministério da Justiça, demonstrando um esforço para ade-
quar a FUNAI ao novo tratamento dado ao indígena pela Constituição Federal. Entretan-
to, o que se observa a partir de 1990 é a redução da competência da FUNAI, restando a 
este órgão indigenista oficial tutelar a questão da terra para os povos indígenas.
Como disposto acima, o capítulo III, do Estatuto do Índio disciplina as questões 
referentes às terras dos índios. Consoante artigo 17 do Estatuto, são consideradas terras 
indígenas, as ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, as áreas reservadas e as terras de 
domínio das comunidades indígenas ou de silvícolas. No artigo 18, o legislador veda o 
arrendamento ou de qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da 
posse direta pela comunidade indígena ou pelos silvícolas.
Por outro lado, no artigo 22, o legislador garante aos índios a posse permanente 
das terras que habitam o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as 
utilidades nelas existentes. Assegura ainda que o reconhecimento do direito dos índios e 
grupos tribais à posse permanente independe de sua demarcação, atendendo à situação 
atual e ao consenso histórico sobre a antiguidade da ocupação, tendo em vista o disposto 
no artigo 25.
O artigo 19, por sua vez, determina que as terras indígenas serão administrativamen-
te demarcadas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de assistência ao índio, de 
acordo com o processo estabelecido em decreto do Poder Executivo. Em janeiro de 1996, 
foi editado o decreto n.1.775 com o intuito de dispor acerca do aludido procedimento 
administrativo de demarcação de terras indígenas.
Consoante o disposto nessa legislação, as terras indígenas, por iniciativa e sob orien-
tação da FUNAI serão administrativamente demarcadas, seguindo o processo descrito no 
decreto, sendo fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualifica-
ção reconhecida, correspondente ao estudo antropológico de identificação.
A demarcação deve ser aprovada por Portaria do Ministro da Justiça, que será ho-
mologada pelo Presidente da República e, posteriormente, registrada em livro próprio 
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do Serviço do Patrimônio da União e do registro imobiliário da comarca da situação das 
terras. Nesse contexto, há que se salientar que o Supremo Tribunal Federal tem entendido 
ser dispensada a manifestação do Conselho de Defesa Nacional durante o processo homo-
logatório, mesmo que a terra indígena se situe em região de fronteira.
Quanto à defesa das terras indígenas, o Estatuto determina no artigo 34 que a FU-
NAI poderá solicitar a colaboração das Forças Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, 
para assegurar a proteção das terras ocupadas pelos índios e pelas comunidades indígenas, 
cabendo a ela ainda, a defesa judicial ou extrajudicial dos direitos dos silvícolas e das co-
munidades indígenas (artigo 35).
Por fim, no que tange à atuação da FUNAI, Belfort sustenta que, na qualidade de 
órgão da Administração Pública, aquela fica obrigada a respeitar e fazer cumprir uma 
legislação infraconstitucional superada – a Lei 6.001 de 1973, que prima pela tutela e 
persiste em defender, em simultâneo, a assimilação e a preservação dos índios, o que é 
extremamente contraditório. Assim, essa lei deve ser interpretada conforme à Constitui-
ção Federal, devendo ser substituída o mais rápido possível (BELFORT, 2006, p. 24). 
Nesse sentido, um projeto foi elaborado, mas ainda não foi votado. Trata-se do projeto 
em tramitação no Congresso Nacional n. 2.057/91, que prevê a criação de um Estatuto 
das Sociedades Indígenas, com o escopo de extinguir a tutela reducionista do Estatuto do 
Índio e garantir uma proteção totalizante e propulsora da cultura indígena. 
De acordo com o artigo 2º do projeto em questão, as sociedades indígenas corres-
pondem aos grupos socialmente organizados, compostos de uma ou mais comunidades, 
que se consideram distintos da sociedade envolvente e mantêm vínculos históricos com 
sociedades pré-colombianas. Além disso, no artigo 92, define índio como todo indivíduo 
que se identifica como pertencente a uma sociedade indígena e é por ela reconhecido 
como tal, ou seja, é a consciência de pertença étnica que o identifica como índio.
Para Barreto, pela disciplina proposta nesses artigos, é visível que os índios e suas 
comunidades são tratados a partir de uma perspectiva de diferença. É nesse sentido, por-
tanto, que devem ser encaradas as relações interétnicas da comunhão nacional com os 
índios e as comunidades indígenas (BARRETO, 2003, p. 64) em conformidade com a 
Carta Magna e com a legislação internacional da qual o Brasil é parte.
2.2. Da Proteção do Direito à Terra nos Textos Internacionais
A partir de uma interpretação sistemática e teleológica da Constituição brasileira, é 
possível afirmar que os textos internacionais de direitos humanos assinados e ratificados 
pelo Brasil, fazem parte do bloco constitucional e assim, devem ser respeitados tais quais 
os direitos fundamentais descritos na Carta Magna (PIOVESAN, 2009, p. 52).
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A Organização Internacional do Trabalho publicou, em 1957, a Convenção n. 107 
relativa à proteção e integração das populações aborígenes e outras populações tribais e 
semitribais nos países independentes. Como se denota do próprio nome, essa Convenção 
foi bastante criticada, já que visava à integração dos índios na sociedade nacional, des-
prezando o caráter específico desses grupos. Em razão disso, a Organização publicou, em 
1989, a Convenção n. 169 sobre povos indígenas e tribais, que vem substituir a de 1957. 
O Brasil ratificou essa Convenção em 25 de Julho de 2002. Trata-se de instrumento com 
força obrigatória, em virtude do que todos os seus artigos devem ser respeitados pelos 
países signatários.
Um dos fundamentos da Convenção é a importância da terra e dos territórios para 
os povos indígenas. Com efeito, reafirma-se o caráter essencial da terra para esses grupos 
em seu artigo 13, por ter um valor sagrado ou espiritual, que transcende qualquer aspecto 
produtivo ou puramente econômico (OIT, 2009, p. 90). O principal objetivo da Con-
venção é, consequentemente, o respeito da identidade e das aspirações dos povos indíge-
nas (DEROCHE, 2008, p. 224). Nesse sentido, o termo “terras” engloba o conceito de 
território, que representa todo o meio que os povos interessados necessitam para sua vida.
Ademais, o artigo 7, parágrafo primeiro da Convenção dispõe que: “Os povos in-
teressados deverão ter o direito de escolher suas próprias prioridades no que diz respeito 
ao processo de desenvolvimento (…)”. Pode-se, assim, perceber uma complementaridade 
entre o direito à terra, os direitos culturais e a autonomia dos povos indígenas.
A OIT (2009, p. 94) afirma ainda que o direito à terra não depende de um reco-
nhecimento do Estado, já que ele é fundado a partir da ocupação e utilização tradicional 
dessa terra, e não do registro de títulos de propriedade pelo Estado. O artigo 14.2 da alu-
dida Convenção, prevê que “os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias 
para determinar as terras que os povos interessados ocupam tradicionalmente e garantir 
a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse”. Isso deve ser colocado em 
prática para que as terras dos povos indígenas sejam protegidas, para remediar as violações 
contínuas que esses grupos vêm sofrendo. 
Faz-se necessário destacar ainda o artigo 15.1 que estabelece: “Os direitos dos povos 
interessados aos recursos naturais existentes nas suas terras deverão ser especialmente pro-
tegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos a participarem da utilização, admi-
nistração e conservação dos recursos mencionados(...)”. Isto é afirmado com o objetivo de 
garantir a autonomia dos povos indígenas (BELLIER, 2010, p. 129).
O Grupo de Trabalho sobre os povos indígenas das Nações Unidas constata o desres-
peito dos direitos desses povos e a necessidade de um novo texto internacional. O referido 
grupo ficou assim encarregado, nos anos 80, de elaborar uma Declaração sobre os direitos 
dos povos indígenas. O projeto foi adotado pela Subcomissão de Direitos Humanos e 
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transmitido à Comissão de Direitos Humanos para que fosse discutido e avaliado até sua 
adoção. Depois de anos, a Assembleia Geral adotou a Declaração no dia 13 de Setembro 
de 2007, sendo o Brasil um dos países que a ratificaram. Trata-se de um texto que vem 
reafirmar os direitos já garantidos pela Convenção n. 169, reforçando o direito à terra 
desses grupos. 
O artigo 8.1 preceitua que “Os povos e as pessoas indígenas têm o direito a não so-
frer da assimilação forçosa ou a destruição de sua cultura”. Ademais, o artigo 8.2 anuncia 
que os Estados devem estabelecer mecanismos de prevenção e de ressarcimento eficazes 
contra todo ato que tenha por por objetivo ou por efeito privar os indígenas de sua inte-
gridade quanto povos distintos ou de seus valores culturais ou identidade étnica. A exis-
tência particular desses grupos deve assim ser garantida e protegida. Para tal, a proteção da 
terra é essencial. Tal artigo se coaduna com o princípio de não-discriminação, enunciado 
pela Declaração, assim como com o de direito à vida. A existência particular desses grupos 
deve assim ser garantida e protegida. Para tal, a proteção da terra é essencial. O artigo 26 
da Declaração estatui desse modo que: 
1. Os povos indígenas têm direito às terras, territórios e recursos que 
tradicionalmente tem possuído, ocupado ou de outra forma ocupado ou 
adquirido. 2. Os povos indígenas têm direitos a possuir, utilizar, desen-
volver e controlar as terras, territórios e recursos que possuem em razão 
da propriedade tradicional, ou outra forma de tradicional de ocupação 
ou utilização, assim como aqueles que tenham adquirido de outra forma. 
3. Os Estados assegurarão o reconhecimento e proteção jurídica dessas 
terras, territórios e recursos. O referido reconhecimento respeitará devi-
damente os costumes, as tradições e os sistemas de usufruto da terra dos 
povos indígenas. 
O referido artigo vem assim reforçar o que já observava a Convenção n. 169. Além 
disso, o direito à autodeterminação é fundamental para os indígenas, o que é garantido 
no artigo 3º. Tais grupos têm assim uma autonomia frente às decisões políticas referentes 
a eles. Nesse contexto, observa-se que o direito internacional assegura uma proteção inte-
gral dos direitos dos povos indígenas. Todavia, apesar desses textos, existe uma ausência de 
mecanismos jurisdicionais eficazes, o que fragiliza os direitos garantidos. Com efeito, os 
mecanismos criados até agora serviram, sobretudo como órgãos de recomendações, sem 
poder obrigatório frente aos Estados. Um desses mecanismos é o Comitê para a elimina-
ção da discriminação racial instalado pela Convenção internacional sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação racial, com o objetivo de supervisar a aplicação do texto 
pelos Estados partes. 
O aludido Comitê enviou uma carta ao governo brasileiro em 2008 (CERD, 2008), 
pedindo ao Estado informações detalhadas sobre a situação da terra dos povos indígenas 
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“Raposa Serra do Sol”. O Comitê observou igualmente a necessidade de que medidas 
fossem tomadas para que todos os ocupantes ilegais das terras fossem retirados delas pa-
cificamente, e que os indígenas fossem informados bem como autorizassem de modo 
livre a exploração dos recursos hídricos presentes. Apesar da impossibilidade de aplicar 
sanções aos Estados, é evidente que esse tipo de órgão contribui à promoção dos direitos 
dos povos indígenas, tendo uma autoridade moral que exerce certa pressão sob os Estados.
A Organização das Nações Unidas, por sua vez, estabeleceu instâncias específicas aos 
direitos dos povos indígenas, que colaboram também para proteção desses grupos. São 
três órgãos encarregados de observar a garantia dos direitos desses grupos nos Estados-par-
tes. É o caso da Instância permanente para as questões indígenas, do Relator especial das 
Nações Unidas para questões indígenas e do Mecanismo de Expertos sobre os direitos dos 
povos indígenas. 
No dia 28 de Julho de 2000, o Conselho Econômico e Social da Organização das 
Nações Unidas fundou a Instância permanente para questões indígenas, que ficou in-
cumbida de examinar as questões indígenas relacionadas ao Conselho em matéria de 
desenvolvimento econômico e social, cultural, do meio ambiente, de educação, de saúde 
e de direitos humanos. Em um relatório sobre os trabalhos da décima primeira sessão 
(UN, 2012), a Instância recomendou aos Estados de rejeitar toda doutrina que negue os 
direitos dos povos indígenas.
Ademais, a Comissão de Direitos Humanos da ONU, principal órgão encarregado 
da promoção e proteção dos direitos humanos no mundo, decidiu, em 2001, nomear 
um Relator especial sobre a situação dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
dos povos indígenas (CHR, 2001). O relator tem como prerrogativas visitar países para 
estudar a situação dos povos indígenas, apresentar relatórios sobre temas de especial im-
portância para esses grupos e observar se o país estabeleceu medidas para colocar em 
prática as recomendações feitas por relatórios anteriores. Em 2009, o relator James Anaya 
publicou um relatório sobre a situação dos povos indígenas no Brasil (HRC, 2009), no 
qual constata que o governo brasileiro se engaja na proteção dos direitos desses grupos, 
ao ratificar a Convenção 169 e a Declaração de 2007. Em outrem, o país possui várias 
leis constitucionais e infraconstitucionais que protegem os direitos desses grupos. Apesar 
disso, ele observa que os direitos dos povos indígenas continuam a ser desrespeitados. Em 
um relatório de 2012 (HRC, 2012), invoca as recomendações dadas ao Brasil em uma 
Conferência organizada pelo governo brasileiro. Ele afirma a necessidade de que mais 
medidas sejam tomadas a fim de que os povos indígenas possam definir suas próprias 
prioridades de desenvolvimento.
Em 14 de dezembro de 2007, o Conselho de Direitos Humanos instalou o Meca-
nismo de Expertos sobre os direitos dos povos indígenas. Esse mecanismo tem uma 
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competência temática em matéria de direitos desses povos. Esse mecanismo tem uma 
competência temática em matéria de direitos desses povos, sendo composto por cinco 
membros que devem fazer relatórios anuais. Ele substitui, com efeito, o Grupo de Traba-
lho sobre as questões indígenas, trabalhando de modo cooperativo com o Relator especial 
e com a Instância Permanente. Até agora, poucas sessões foram realizadas, todavia, a par-
ticipação de membros da população civil nelas confirma a importância desse órgão. Assim 
como as instâncias mencionadas anteriormente, não tem poder jurisdicional, limite que 
não existe na proteção regional dos direitos dos povos indígenas. Nesse diapasão, Hélène 
Tigroudja (2009: p. 384) afirma que “os conjuntos regionais, mais integrados e homogê-
neos, são os que mais tendem a assegurar eficazmente a proteção dos direitos humanos”.
Durante a nona Conferência Interamericana em Bogotá, em 1948, os países inte-
ramericanos institucionalizaram o pan-americanismo com a criação da Organização dos 
Estados Americanos (SANTOSCOY, 1995, p. 4). Um dos objetivos da carta instaurando 
tal organização era a proteção dos direitos fundamentais e da pessoa humana. Em virtude 
desse objetivo, é adotada a Declaração Interamericana de Direitos e Deveres do Homem. 
Paralelamente, a adoção da Convenção Européia, em 1950, e dos Pactos, em 1966, en-
corajam a adoção da Convenção Interamericana relativa aos direitos humanos em 1969 
(TIGROUDJA ET PANOUSSIS, 2003, p. 3).
A Declaração Interamericana prevê direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais, afirmando, desde seu preâmbulo, que os direitos essenciais do homem tem 
como fundamento os atributos da pessoa humana. Ela reconhece o caráter universal dos 
direitos humanos e a necessidade de reforçar o direito internacional no que concerne à 
proteção desses direitos (ROGET, 2009, p. 345). Por ser o Brasil parte dos países signatá-
rios, é obrigado a respeitar os direitos assegurados por esse texto. 
Inicialmente a Declaração não tinha força obrigatória, já que segundo o direito in-
ternacional somente os tratados o possuem. Todavia, com a prática da Comissão Intera-
mericana, assim como da Corte, a Declaração passa a ter força obrigatória. Um costume 
é instaurado, conforme ao artigo 38b do Estatuto da Corte Internacional de Justiça. O 
sistema Interamericano tem assim como fundamento dois instrumentos, a Declaração e a 
convenção, que possuem força obrigatória.
A Convenção Interamericana de Direitos Humanos, também chamada de Pacto de 
San Jose, foi adotada no dia 22 de Novembro de 1969 e entrou em vigor em 1978. O 
Brasil a ratificou em 9 de Julho de 1992 e aceitou a competência da Corte Interamericana 
instaurada por esse tratado. Com efeito, a Convenção consagra dois órgãos de supervisão 
do sistema, criando a Corte e confirmando a Comissão como meio de proteção. No pre-
âmbulo da Convenção, afirma-se que o objetivo desta é reforçar no continente um regime 
de liberdades individuais e de justiça social fundada no respeito dos direitos fundamentais 
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do homem. Todavia, a Convenção não aborda a questão dos povos indígenas, é o projeto 
de Declaração que o faz.
A Declaração Interamericana relativa aos direitos dos povos indígenas ainda não 
foi adotada. Em 1997, um projeto foi criado, elaborado pela Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos. O parágrafo 4º do preâmbulo reconhece a relação especial que os 
povos indígenas possuem com a terra, os territórios e seus recursos. A falta de consenso da 
parte dos Estados no que concerne o conteúdo dos artigos impede a concretização desse 
projeto. Desse modo, apesar dos avanços dos textos de direitos humanos, para os povos 
indígenas, o real progresso se faz por via jurisdicional (RINALDI, 2009, p. 219).
De 1959 a 1979, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos foi o único 
órgão especializado na matéria de direitos humanos no seio da Organização dos Esta-
dos americanos. Em 1979, a Corte Interamericana é criada complementando a proteção 
desses direitos no continente, podendo, assim, os dois órgãos supervisar e sancionar as 
violações desses direitos. Nos casos referentes aos direitos territoriais dos povos indígenas, 
esses órgãos vêm constituindo atores fundamentais, estabelecendo decisões cada vez mais 
favoráveis a esses grupos, obrigando os Estados a respeitar os textos adotados.
Uma das recomendações feitas ao Brasil concerne o caso dos Yanomami (CIDH, 
1985), povos indígenas situados no norte do Brasil. A Comissão constatou a violação dos 
direitos desse grupo e recomendou ao governo brasileiro a adoção de medidas sanitárias 
para proteger a vida e a saúde dos indígenas, a delimitação das terras do Parque Yanoma-
mi e que a opinião desse grupo fosse levada em consideração no momento de estabelecer 
programas de educação e proteção médica. A preocupação da Comissão com os povos 
indígenas é, desse modo, corroborada.
Ademais, desde 1980, a Comissão pode estabelecer medidas provisórias, conforme o 
artigo 63 da Convenção. Com base nisso, a Comissão requereu ao governo brasileiro em 
uma decisão de 01 de Abril de 2011 (MC 382/10) a suspensão imediata da construção 
da barragem de Belo Monte e que um processo de consulta aos indígenas fosse iniciado. 
A Corte Interamericana foi criada pela Convenção Interamericana, tendo como ob-
jetivo a aplicação e interpretação desse texto. Segundo os artigos 61 a 64 da Convenção, 
a Corte tem uma competência contenciosa frente aos Estados-partes e uma competência 
consultiva frente a todos os Estados membros da OEA (RUNAVOT, 2009, p. 124). Até 
agora, essa segunda competência ainda não foi utilizada em termos de direitos dos povos 
indígenas. É assim interessante abordar a competência contenciosa. 
No que se refere ao direito de propriedade dos povos indígenas, a contribuição da 
Corte é muito importante e presente em cinco decisões. Com efeito, como afirma Karine 
Rinaldi (2009, p. 219) “a Corte consegue tornar a Convenção Interamericana enfim efe-
tiva para as populações indígenas e tribais, interpretando-a conforme aos modos de vida 
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dessas sociedades tradicionais”. A Corte protege, assim, o direito dos povos indígenas a 
seus territórios ancestrais e seus recursos naturais.
A primeira decisão sobre esse tema foi a Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni 
v. Nicaragua, de 31 de agosto de 2001 (CourIADH, 2001). Com efeito, o Conselho Re-
gional da Região Autônoma do Atlântico Norte havia aprovado a concessão do território 
que a comunidade reivindicava a uma empresa de exploração florestal. A Corte foi contra 
essa concessão e ressaltou na sua decisão que “o artigo 21 da Convenção protege o direito 
a propriedade num sentido que compreende, entre outros, os direitos dos membros de 
comunidades indígenas de possuírem a propriedade comunitária”. 
Observou igualmente que “a relação com a terra é um elemento material e espiritual, 
do qual eles devem usufruir plenamente para preservar sua herança cultural e poderem 
transmitir as gerações futuras”, levando em consideração a cosmovisão dos indígenas, ana-
lisando estudos antropológicos e etnográficos que demonstram o caráter sagrado da terra 
para a comunidade. Em outra decisão, Comunidade indígena Yakye Axa v. Paraguay, de 
17 de Junho de 2005, a Corte afirmou a importância dos textos internacionais na matéria 
(CourIADH, 2005).
Assim, à luz dos elementos vistos, há textos protegendo os direitos dos povos indí-
genas tanto internacionalmente quanto nacionalmente. Todavia, a eficácia desses textos 
continua insuficiente. Os Potiguaras são submetidos a esta lógica que impede a plena 
garantia do seu direito à terra.
3. Da eficácia relativa das Leis à Luz do Caso potiguara
Os povos indígenas participam de modo limitado ao processo de elaboração de leis 
que se referem a eles. Apesar disso, eles estão hoje acobertados por textos que são, de 
modo geral, favoráveis aos seus direitos. Todavia, os índios encontram dificuldades para 
que essas leis sejam efetivadas. Os Potiguara estão incluídos nesta lógica. A partir dos anos 
70, é possível perceber entre eles um processo de (re) articulação política que implica 
em uma retomada da identidade indígena, através do qual, manifestam-se publicamente 
por seus direitos. No começo dos anos 80, reivindicam a terra indígena -TI- Potiguara 
de Baia da Traição, em seguida, a TI de Jacaré de São Domingos e nos anos 90 a TI de 
Monte-Mor. 
3.1. Das Tentativas de Demarcações Frustradas
Os Potiguara vêem suas terras ameaçadas durante séculos. Com a proclamação da 
República em 1889 os povos indígenas ficaram sem nenhum órgão estatal que se respon-
sabilizasse por eles. Então, a partir das pressões e com a demanda por uma substituição da 
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mão-de-obra escrava (condição que se encerrou apenas em 1888) e a entrada de colonos 
europeus e para evitar os conflitos com a localização destes em terras que eram ocupadas 
pelos índios, criou-se em 1911 o SPILTN (Serviço de Proteção aos Índios e Localização de 
Trabalhadores Nacionais, que posteriormente manteve-se apenas como SPI) e que passou 
a responder pela administração dos povos indígenas. Durante toda a sua existência, que 
se encerra melancolicamente, em 1967, acusado de práticas genocidas, o SPI adotando a 
política integracionista pouco fez com relação aos direitos territoriais dos seus tutelados.
Até os anos 70, a FUNAI não se preocupou em resolver a situação desse grupo 
(PALITOT, 2005, p. 58). Além da inércia do governo, empresários ocupavam as terras 
dos Potiguaras, expulsando-lhes da região. Foi o caso de uma grande empresa de tecidos, 
a Companhia Rio Tinto, e da agroindústria de cana-de-açúcar. Ademais, a cidade de Baia 
da Traição começou a atrair o turismo, aumentando a pressão sobre os Potiguaras.
Desse modo, a falta de ação da FUNAI para defender as terras dos Potiguaras con-
tra as atividades da Companhia de tecidos Rio Tinto e das usinas de cana-de-açúcar, se 
prolongou com a invasão dos turistas. Frans Moonen enviou, em agosto de 1976, um 
relatório à FUNAI, demonstrando a precariedade na qual viviam os índios, sobretudo no 
que se refere à educação, à saúde e às suas terras. Em novembro do mesmo ano, a FUNAI 
afirmou que a demarcação da terra Potiguara era uma prioridade (AZEVEDO, 1986, 
p. 47). Todavia, para que isso se realizasse, anos de reivindicação pelos Potiguaras foram 
necessários.
A FUNAI tinha como função não somente a proteção dos indígenas como também 
a demarcação de suas terras. O Estatuto do Índio afirmava que as terras deveriam ser de-
marcadas pela FUNAI num prazo de cinco anos. Obviamente, isso não foi concretizado. 
Tal órgão é constituído por vários grupos, de interesses diversos, o que impediu ou difi-
cultou as demarcações (AZEVEDO, 1986, p. 145). Assim, em virtude da inércia da FU-
NAI para defender as terras dos Potiguaras, o grupo decidiu autodemarcá-las. Para isso, 
requisitou a funcionários da Universidade Federal da Paraíba todo o material necessário. 
Todavia, a FUNAI impediu essa demarcação, argumentando que a Universidade não 
tinha legitimidade para fazê-lo, apelando à intervenção do delegado de policia. A auto-
demarcação foi assim impedida, mas a pressão dos Potiguaras sobre a FUNAI continuou.
Em junho de 1979, a FUNAI estabeleceu um acordo com a Universidade Federal da 
Paraíba, com o objetivo de demarcar as terras dos Potiguaras. Muito tempo foi necessário 
para que o acordo fosse assinado, em razão do poder dos grandes proprietários, que não 
aceitavam que a demarcação fosse realizada. Com esse acordo, a FUNAI funcionou como 
mediador entre os Potiguaras e a Universidade. Tal texto definiu a função de cada um dos 
atores, tendo a Universidade atuação bastante limitada. Assim, deveria demarcar a região 
conforme o que determinava a FUNAI.
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Therezinha B. Baumann sustenta que os proprietários não aceitavam este acordo, 
sobretudo em razão da participação da Universidade e da Igreja ao lado dos Potiguaras. 
Ana Lucia L. Azevedo (AZEVEDO, 1986, p. 145) cita uma carta de 27 de dezembro de 
1978, na qual antes mesmo desse acordo, o proprietário João Antonio Afonso Neto, pede 
a Policia Federal que tome medidas contra o Bispo José Maria Pires, haja vista que ele era 
um elemento subversivo, comunista e incitador dos indígenas.  
O procedimento de demarcação começou assim segundo os limites já definidos pela 
FUNAI, o que foi contestado pelos Potiguaras. Em 14 de novembro de 1979, o professor 
responsável enviou uma carta ao chefe do Departamento de Construção Civil da Uni-
versidade anunciando que sairia do projeto. Em 26 de novembro do mesmo ano, os Po-
tiguaras enviaram uma correspondência a FUNAI pedindo que medidas fossem tomadas 
para que o projeto continuasse e afirmando que o que a Universidade havia elaborado não 
levava em conta os limites originais da terra. Ana Lucia L. Azevedo ressalta que os órgãos 
oficiais afirmavam à época que o procedimento era constantemente suspenso em razão 
dos indígenas, que criticavam os funcionários da FUNAI, os professores da Universidade 
e os juízes. Ora, os Potiguaras não poderiam deixar o procedimento continuar se seus 
direitos não eram respeitados. A demarcação mais uma vez não chegou ao fim.
Em um relatório de 1980, a antropóloga Themis Quezado de Magalhães descreve a 
situação dos Potiguaras, demonstrando que os conflitos entre eles e outros habitantes da 
região aumentavam a cada dia (BAUMANN, 1983, p. 133). Tal situação é confirmada 
por um acontecimento no fim dos anos 1980, quando os Potiguaras destruíram a casa 
de um invasor e queimaram uma plantação de cana-de-açúcar. Após esse fato, latifundi-
ários do ramo da cana-de-açúcar pressionaram o governo e a FUNAI para que medidas 
fossem tomadas. É somente com essa pressão que tais órgãos começaram a refletir sobre a 
questão, o que demonstrou a força desses grupos econômicos (MOONEN, 2008, p. 24).
Desse modo, com o aumento das lutas e conflitos entre Potiguara e outros habitan-
tes, o chefe da Delegacia de Polícia Francisco Eudes de Araujo Lima propôs, em 1980, 
que “a FUNAI elabore e instale um projeto agrícola compatível com o nível da comu-
nidade Potiguara, para minimizar a influencia da Igreja que os incita a se manifestar por 
suas terras, dando melhores condições de vida ao grupo” (AZEVEDO, 1986, p. 159). Em 
1981, é, assim, criado pelo governo do Estado da Paraíba em colaboração com a FUNAI 
o Projeto Integrado Potiguara, considerado pela Igreja como um meio para que os Poti-
guaras parassem de lutar por suas terras.
Segundo Ana Lucia L. Azevedo, o projeto beneficiava quinze aldeias, mas somen-
te catorze aceitaram as melhoras propostas. Os Potiguaras da aldeia São Francisco não 
permitiram que os tratores começassem os trabalhos, porque tinham receios quanto aos 
benefícios do projeto. Tal projeto criou no seio dos Potiguaras conflitos entre os chefes 
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das aldeias. De um lado, João Batista Faustino, chefe da aldeia São Francisco, e de outro, 
Daniel Santana dos Santos, que tinha a seu lado os chefes das aldeias que haviam aceitado 
o projeto. Este último organizou uma manifestação em João Pessoa, com 200 Potiguaras 
contra a presença da Igreja Católica na região. Os Potiguaras de São Francisco acusaram 
Daniel de defender os interesses da administração. Na verdade, o projeto anunciava uma 
revolução em todos os domínios da vida dos Potiguaras, mas seu investimento foi irri-
sório, ratificando a descrença dos Potiguaras de São Francisco. Ele serviu somente para 
distrair os Potiguaras da luta por suas terras.
Consequentemente, os Potiguaras decidiram outra vez autodemarcar o território. 
São, sobretudo, os Potiguaras de São Francisco que tomaram tal iniciativa entre outubro 
de 1981 e setembro de 1982. O novo chefe Severino restabeleceu laços com outros Poti-
guaras, aumentando o número de pessoas mobilizadas para a demarcação. 
Os Potiguaras demarcaram assim a região de 34 300 hectares, limpando os limites 
das terras e estabelecendo marcas para identificá-los. Todavia, mais uma vez, a demarcação 
não garantiu nenhum direito aos Potiguaras. Com efeito, para que fosse efetiva, necessita-
va de homologação por parte da FUNAI, o que não aconteceu. A mobilização do grupo 
teve assim que continuar, haja vista que a estratégia do governo e da justiça brasileira era 
sempre no sentido de protelar o processo de demarcação (MOONEN, 2008, p. 25).
Com efeito, desde dezembro de 1979, tendo em conta os conflitos entre Potiguara, 
FUNAI e UFPB, o promotor de justiça Romildo de Carvalho requereu aos órgãos res-
ponsáveis documentos sobre a história dos Potiguaras e de suas terras para investigar a 
quem de fato elas pertenciam. Além do Projeto Integrado Potiguara, que visou desmobi-
lizar o grupo, outra estratégia da justiça era a de requerer cada vez mais documentos para 
protelar a decisão (AZEVEDO, 1986, p. 180). 
Durante os dois anos seguintes, relatórios foram produzidos, sendo o último deles 
o de Therezinha B. Baumann que confirmou a propriedade das terras dos Potiguaras. 
Esse relatório demonstrou a presença desse grupo na mesma região desde o século XVI, 
corroborando o caráter imemorial da propriedade. Tal relatório foi apresentado a FUNAI, 
mas foi recusado. Felizmente, tal decisão não é acatada pelo procurador da FUNAI, que 
afirmou que discutir a origem dos Potiguaras era inaceitável (MOONEN, 2008, p. 25). 
O referido procurador propôs a criação de um Grupo de Trabalho para que uma solução 
para questão das terras dos Potiguaras fosse encontrada. Em 1982, as terras ainda não 
haviam sido demarcadas e os Potiguaras ainda esperariam alguns anos para que o fossem.
3.2. Demarcação das Terras Potiguaras
O presidente João Figueiredo publicou no dia 23 de fevereiro de 1983, o decreto 
n. 88.118, que estabeleceu as regras do procedimento administrativo de demarcação das 
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terras indígenas. Desse modo, a problemática das terras se tornou uma questão de segu-
rança nacional (AZEVEDO, 1986, p. 195). O aludido decreto modificou o procedimen-
to anterior, ao estabelecer em seu artigo 2º, parágrafo 3º, que: “A proposta da FUNAI 
será examinada por um Grupo de Trabalho, composto de representantes do Ministério 
do Interior, Ministério Extraordinário para Assuntos Fundiários, Fundação Nacional do 
Índio e de outros órgãos federais ou estaduais julgados convenientes, que emitirá parecer 
conclusivo encaminhando o assunto a decisão final dos Ministros de Estado do Interior e 
Extraordinário para Assuntos Fundiários”. 
Assim, a FUNAI perde o monopólio das decisões sobre as demarcações das terras 
indígenas, que passa a ser responsabilidade do grupo de trabalho interministerial. A terra 
dos Potiguaras será desse modo, a primeira a ser avaliada por esse grupo.
Desde dezembro de 1981, a FUNAI requer ao Departamento Geral do Patrimônio 
indígena uma proposição de demarcação das terras dos Potiguaras. Em razão disso, um re-
latório foi elaborado, no qual consta que a terra dos Potiguaras constitui 34 320 hectares, 
em um perímetro de 74 quilômetros. Esse relatório respeitou os limites estabelecidos pelo 
engenheiro Antônio da Justa, em 1865. Segundo Frans Moonen, trata-se de um relatório 
que já existia no Sistema de Proteção do Índio em 1957 e em 1963. Ademais, ele já havia 
sido publicado no Jornal Oficial da Paraíba, em 05 de maio de 1976, e transcrito pela 
Universidade Federal da Paraíba, em 1979. A demarcação, segundo esse relatório, não foi 
realizada em virtude do novo decreto. 
O grupo de trabalho interministerial se reuniu pela primeira vez para tratar da ques-
tão da terra dos Potiguaras. Ana Lucia L. Azevedo (1986, p. 26) afirma que durante essa 
primeira reunião, o presidente da FUNAI, Paulo Leal destacou que não importava qual 
decisão fosse tomada, pois seria considerada ruim para uma ou para outra parte. Afirmou 
ainda que a proposta que seria aprovada pelos Potiguaras seria a de 34 320 hectares. Toda-
via, o representante do Ministério extraordinário para questões de terra discordou, o que 
levou a elaboração de novas propostas. 
Ana Lucia L. Azevedo explica, que no final da segunda reunião, Paulo Leal afirmou 
que três propostas deveriam ser levadas em consideração, a primeira, de 34 320 hectares, 
a segunda, de 30 900 hectares e a terceira de 27700 hectares (AZEVEDO, 1986, p. 208). 
Para Paulo Leal, a proposta de 30 900 hectares correspondia às manifestações dos Poti-
guaras, mas os outros representantes se mostravam contrários a ela. Em virtude disso, o 
representante do Ministério extraordinário das questões agrárias requisitou a elaboração 
de outro relatório pela FUNAI.
Em 26 de maio de 1983, um decreto foi publicado determinando a formação do 
grupo de trabalho requerido pelo ministro, o que ocasionou uma procrastinação maior 
da demarcação. Na decisão final, tal grupo afirmou que a demarcação de 30 900 hectares 
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teria um custo alto e deveria ser objeto de reanálise. Desse modo, na decisão n. 002/83 en-
viada ao Ministério do Interior, reafirmou-se o consenso histórico da ocupação da região 
pelos Potiguaras. Além disso, ressaltou-se que a região viável para demarcação correspon-
dia à proposta de 20 800 hectares (MOONEN, 2008, p. 25). 
Nesse diapasão, o decreto nº 89 256, de 28 de dezembro 1983, demarcou as terras 
dos Potiguaras com uma superfície de 20 820 hectares. Um mês depois, as terras foram 
delimitadas pelo exército brasileiro. As terras dos industriais são, assim, poupadas, e foram 
excluídas terras onde viviam seis aldeias Potiguaras. Em razão desse fato, os Potiguaras 
acionaram o Poder Judiciário para contestar essa demarcação - trata-se do processo n. 20 
451-6. Todavia, o pedido apresentado não logrou êxito.
Os Potiguaras vêem assim que, apesar da luta por uma demarcação eficaz, na lógica 
atual são os interesses políticos e econômicos que prevalecem (STIGLITZ, SEN et FI-
TOUSSI, 2009). 
Nos anos 80, durante os procedimentos de demarcação, o técnico agrícola da em-
presa Rio Vermelho, Elionai da Silva Freitas foi morto pelos Potiguaras. Por outro lado, 
quatro Potiguaras foram assassinados por um funcionário da usina de cana-de-açúcar. 
Tais fatos demonstram a necessidade de uma solução mais eficaz para a questão das terras 
desse grupo.
A partir de 1984, diante da explosão de algumas aldeias da demarcação, a FUNAI 
determinou que seus funcionários elaborassem relatórios sobre a situação de tais aldeias, 
protelando, mais uma vez, os procedimentos. Desse modo, frustrados com a demarcação, 
os Potiguaras continuaram a se mobilizar. Um grupo foi a Brasília, em maio de 1986, para 
reivindicar diretamente junto ao governo federal a demarcação de suas terras (PALITOT, 
2005, 114). 
Em 1988, finalmente um relatório é apresentado pela antropóloga Vânia Fialho, 
afirmando o direito dos Potiguaras de Jacaré de São Domingos a uma região de 4 500 
hectares. Os limites foram, então, revistos e foi somente, em 1993, que essa região foi 
homologada com 5023 hectares. Uma vez mais, outras aldeias foram excluídas, obrigando 
os Potiguaras a continuarem suas reivindicações.
Apesar da demarcação, os Potiguaras de Jacaré de São Domingos continuam a ver 
suas terras em perigo. De fato, com a homologação da região, as usineiros acionaram o 
Poder Judiciário, alegando irregularidades no procedimento. Com efeito, o decreto do 
Ministro da Justiça, anterior ao da FUNAI, definia a região com uma diferença de 314 
hectares. Todavia, é evidente que os advogados trabalhavam com o intuito de encontrar 
incongruências na decisão, já que os órgãos tinham conhecimento de que a região deli-
mitada tinha uma área aproximada, e à FUNAI caberia corrigir e estabelecer as medidas 
exatas da demarcação.
iii encontro de internacionalização do conpedi – madrid
volume │ 01    107
O processo n. 21 896 foi instaurado em 4 de outubro de 1993, confirmando os 
interesses contrários das grandes companhias aos dos Potiguaras. Uma vez mais, estes se 
viram diante de dificuldades para ver suas terras garantidas. Mesmo a Constituição Fede-
ral prevendo em seu artigo 5º, LXXVIII, o direito à um tempo razoável do processo, os 
ministros começaram a discutir a questão e, em 2005, ainda não havia solução. A despeito 
disso, os Potiguaras continuaram a se mobilizar. Finalmente, em 4 de junho de 2007, o 
procedimento foi finalizado, e a maioria dos ministros votaram de modo favorável aos 
indígenas. Assim, a terra de Jacaré de São Domingos foi garantida pela Justiça brasileira, 
embora outras aldeias continuassem excluídas do processo. É o caso dos Potiguaras de 
Monte-Mor.
Em 1993, os Potiguaras de Monte-Mor pleitearam assim a FUNAI, com apoio do 
Ministério Público Federal, que suas terras fossem delimitadas e identificadas como terras 
indígena. A antropóloga Maria de Fátima Campelo Brito elaborou o estudo de identifica-
ção da terra de Monte-Mor, em 1995. De acordo com esse estudo, a terra dos Potiguaras 
de Monte-Mor correspondia à 5 300 hectares. Tal proposta foi enviada a FUNAI, toda-
via, foi contestada pelos representantes da Companhia Rio Tinto e das usinas de cana-
de-açúcar. A FUNAI não aceitou tais contestações e o processo foi, então, remetido ao 
Ministério da Justiça. 
Sustenta-se que quando o progresso econômico toca o aspecto social, faz-se mister 
que as autoridades ajam para proteger os interesses de todos os envolvidos. Todavia, não 
foi o que aconteceu. O ministro da Justiça Renan Calheiros discordou da FUNAI e acei-
tou as contestações apresentadas, em 14 de Julho de 1999. Trata-se do Ato ministerial n. 
53, que impôs novos limites pra terra de Monte-Mor, excluindo as terras utilizadas pelas 
empresas. Em agosto de 1999, os Potiguaras pediram o auxílio do Ministério Publico Fe-
deral, que, por sua vez, apelou contra a decisão do Ministro Renan Calheiros no Superior 
Tribunal de Justiça. Durante o processo, as usinas de cana-de-açúcar acionaram também 
o Poder Judiciário para garantir a propriedade das terras onde elas estavam instaladas, o 
que aumentou os riscos para os Potiguaras.
Com todos os conflitos e manifestações, o antropólogo Sidney Peres é nomeado pelo 
presidente da FUNAI, para elaborar um relatório sobre os Potiguaras de Monte-Mor, que 
foi publicado em 2000. Ele estimou que as terras dos Potiguaras equivaliam à uma área de 
5.800 hectares. Em 2001, um grupo de trabalho foi criado para estudar a situação das ter-
ras desse grupo. Em Fevereiro de 2002, Sidney Peres (PERES, 2004) reenviou o relatório 
com algumas informações retificadas, afirmando que os estudos de identificação coorde-
nados por ele definiam a terra indígena de Potiguara de Monte-Mor com uma superfície 
de 7487 hectares, num perímetro de 62 quilômetros. Todavia, em 2002, a situação ainda 
não havia sido definida.
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Desse modo, os Potiguaras foram a Brasília para reclamar das autoridades uma solu-
ção definitiva. Eles se reuniram com o Ministério Publico Federal, o Ministério da Justiça, 
a FUNAI e alguns agentes políticos. É, finalmente em 2005, que o Superior Tribunal de 
Justiça decidiu o recurso do Ministério Publico Federal. Trata-se do recurso especial n. 
802 412/PB, decidindo pela ilegalidade do ato ministerial n. 50, sob o fundamento da 
atuação do Ministro fora dos limites traçados pela lei.
Igualmente, o Tribunal reforçou o fato de que os direitos dos povos indígenas não 
são derivados de decisões judiciais, mas preexistem ao Estado de direito. Após o voto do 
Tribunal, um decreto do Ministério da Justiça seria necessário para que a demarcação 
fosse permitida. Isso não aconteceu, razão pela qual os Potiguaras ocuparam a FUNAI de 
João Pessoa por dois dias. É, finalmente, em 13 de dezembro de 2007, que o Ministro da 
Justiça Tarso Genro assinou o decreto. Entretanto, tal decreto ainda deve ser homologado 
pela presidente brasileira. Somente assim os Potiguaras de Monte-Mor terão os 7 487 
hectares de suas terras definitivamente garantidos pela Justiça brasileira.
4. Conclusões
Da época colonial aos dias atuais, os povos indígenas lutam por uma vida digna no 
Brasil e no mudo. Esses grupos nunca viram seus valores e culturas respeitados de forma 
efetiva. Os Potiguaras são exemplo disso. A história deles mostra que para sobreviver 
enquanto povo indígena é preciso resistir à força de vários atores, tais quais: os grandes 
proprietários de terra, os grandes empresários, a população civil e o Estado. 
A resistência e as reivindicações dos povos indígenas nas últimas décadas obrigaram 
os Estados a modificarem suas visões. Houve, assim, a elaboração de leis protegendo os 
direitos desses povos. A Constituição Brasileira de 1988 anuncia o respeito aos direitos e 
liberdades fundamentais dos povos indígenas, o principio de igualdade e de não-discrimi-
nação e, sobretudo, o direito à terra. Nesse mesmo sentido, a comunidade internacional 
elaborou textos e mecanismos para proteger os povos indígenas. 
Apesar disso, é possível verificar que os povos indígenas ainda não se beneficiam do 
gozo de todos esses direitos, mesmo com tantos textos internacionais, dos quais o Brasil é 
signatário, e nacionais com vistas a protegê-los. Ademais, tais direitos são ameaçados por 
propostas de mudanças na legislação. Com efeito, a proposta de emenda constitucional 
n. 215 que está em tramitação visa transferir do poder Executivo ao Congresso brasileiro 
o poder de demarcar as terras indígenas. Sabe-se que, se ela for aprovada, as demarcações 
não irão mais ocorrer no Brasil. Além disso, grandes e pequenos agricultores, como os 
da Federação de Agricultura e da Pecuária da Paraíba, continuam se mobilizando para 
contestar as terras indígenas já reconhecidas pelo Estado.
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É, assim, primordial que os órgãos internacionais continuem com sua ação de pro-
teção para que os Estados modifiquem sua política relacionada aos povos indígenas. Ade-
mais, esses povos devem continuar se mobilizando e reivindicando para que seus direitos 
adquiridos sejam respeitados. A proteção dos direitos dos povos indígenas não pode ser 
letra morta e deve ser aplicada concretamente. Sem isso, a lei não tem sentido. O cres-
cimento econômico do país não pode prevalecer sob os direitos dos povos indígenas. É 
contraditório até que um país com tal desenvolvimento econômico esteja tão longe da 
efetividade dos direitos humanos.
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